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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas., as demonstrações financeiras da Ben Benefícios 
e Serviços Instituição de Pagamentos S.A., relativas ao semestre findo em 30 de junho de 2023, acompanhadas das notas explicativas e relatório dos auditores 
independentes. A Ben Benefícios e Serviços Instituição de Pagamentos S.A. foi constituída em junho de 2018 com o objetivo de fornecer e administrar vales-refeição, 
vales-alimentação, vales-transporte, vales-cultura e similares, intermediar e agenciar serviços e negócios em geral, exceto imobiliário; e emissão em moeda eletrô-
nica, nos termos da regulamentação do Banco Central do Brasil. Iniciou suas operações em outubro de 2018. Patrimônio líquido e resultado: Em 30 de junho de 
2023 o patrimônio líquido atingiu o montante de R$ 57.033 (31/12/2022 - R$ 59.212). O prejuízo acumulado apresentado em 30 de junho de 2023 foi de R$ 2.179 
(30/06/2022 - prejuízo de R$ 9.771). Ativos e Passivos: Em 30 de junho de 2023, os ativos totais atingiram R$ 445.519 (31/12/2022 - R$ 478.582). Desse montan-
te, destacamos R$ 234.474 que são representados por aplicações interfinanceiras de liquidez (31/12/2022 - R$ 78.655). Em 30 de junho de 2023 os passivos totais 
atingiram R$ 388.486 (31/12/2022 - R$ 419.370). Desse montante, destacamos R$ 242.409 que são representados por outros passivos (31/12/2022 - R$ 290.182), 
classificados os saldos de contas a pagar com os estabelecimentos comerciais e obrigações com portadores, além de salários e encargos. Outras Informações: A 
política de atuação da Ben Benefícios e Serviços Instituição de Pagamentos S.A. na contratação de serviços não relacionados à auditoria externa de seus auditores 

independentes, se fundamenta nas normas brasileiras e internacionais de auditoria, que preservam a independência do auditor. Essa fundamentação prevê o se-
guinte: (i) o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho, (ii) o auditor não deve exercer funções gerenciais no seu cliente, (iii) o auditor não deve promover os 
interesses de seu cliente, e (iv) necessidade de aprovação de quaisquer serviços pelo Comitê de Auditoria do Banco Santander. Em atendimento à Instrução da 
Comissão de Valores Mobiliários 381/2003, Ben Benefícios e Serviços Instituição de Pagamentos S.A. informa que no período findo de 30 de junho de 2023, não 
foram prestados pela PricewaterhouseCoopers e outras firmas-membro outros serviços profissionais de qualquer natureza, que não enquadrados como serviços de 
auditoria independente. Ademais, a Ben Benefícios e Serviços Instituição de Pagamentos S.A. confirma que a PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes 
representa a sua administração que dispõe de procedimentos, políticas e controles para assegurar a sua independência, que incluem a avaliação sobre os trabalhos 
prestados, abrangendo qualquer serviço que não seja de auditoria externa. Referida avaliação se fundamenta na regulamentação aplicável e nos princípios aceitos 
que preservam a independência do auditor, acima mencionados. Colocamo-nos à disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários.

São Paulo, 29 de agosto de 2023
A Diretoria

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

1. Contexto Operacional e Apresentação das Demonstrações Financeiras
a) Contexto Operacional: A Ben Benefícios e Serviços Instituição de Pagamentos S.A. (“Companhia” 
ou “Ben”) é uma sociedade constituída na forma de sociedade por ações de capital fechado, domiciliada 
na Avenida Juscelino Kubitscheck, 2041 - CJ 71, Bloco A, Condomínio WTorre JK, São Paulo/SP, e tem 
por objeto social, (a) a instituição de arranjos de pagamento próprios, sendo responsável por 
desenvolver as regras e os procedimentos que disciplinam a prestação de serviços de pagamento ao 
público; (b) prestação de atividades, no âmbito do seu próprio arranjo de pagamento, como instituição 
de pagamento não integrante do Sistema Brasileiro de Pagamentos (SBP); (c) fornecimento e 
administração de vales-refeição, vales-alimentação, vales-transporte, vales-cultura e similares, via 
emissão impressa ou carregados em cartões eletrônicos ou eletromagnéticos, ou outros oriundos de 
tecnologia adequada, incluindo assessoria e consultoria dos respectivos serviços, (d) intermediação e 
agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários; (e) emissão de moeda eletrônica, 
nos termos da regulamentação do Banco Central do Brasil. Os benefícios correspondentes aos serviços 
prestados são provenientes das recargas realizadas pelas empresas clientes e os custos pagos pelos 
estabelecimentos onde o usuário utiliza o benefício. b) Apresentação das Demonstrações 
Financeiras: A partir do exercício de dezembro 2022 a Ben Benefícios e Serviços Instituição de 
Pagamentos S.A., foi autorizada pelo Bacen para atuar como instituição de pagamentos. Em função 
desse enquadramento, as Demonstrações Financeiras foram elaboradas adotando as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil (Bacen), estabelecidas pela Lei das Sociedades por Ações, em conjunto às normas do Conselho 
Monetário Nacional (CMN) e demais diretrizes previstas no Plano Contábil das Instituições do Sistema 
Financeiro Nacional (Cosif), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua 
gestão. Não foram adotadas nos balanços as normas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), relacionadas ao processo de convergência internacional, ainda não recepcionadas 
pelo Bacen. A administração não identificou impactos com a alteração realizada nos tratamentos 
contábeis da Companhia. A Resolução CMN n° 4.818/2020 e a Resolução BCB n° 2/2020 estabelecem 
os critérios gerais e procedimentos para elaboração e divulgação das Demonstrações Financeiras. A 
Resolução BCB n° 2/2020, revogou a Circular Bacen n° 3.959/2019, e entrou em 1° de janeiro de 2021 
sendo aplicável na elaboração, divulgação e remessa de Demonstrações Financeiras a partir de sua 
entrada em vigor, abrangendo as Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro de 2021. A referida 
norma, entre outros requisitos, determinou a evidenciação em nota explicativa, de forma segregada, 
dos resultados recorrentes e não recorrentes. A Resolução CMN n° 4.966/2021 e Resolução BCB n° 
219/22, estabelecem os conceitos e critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem 
como para a designação e o reconhecimento das relações de proteção (contabilidade de hedge), 
harmonizando os critérios contábeis do Cosif para os requerimentos da norma internacional IFRS 9 a 
partir de 1° de janeiro de 2025. Dentre as principais mudanças estão a classificação de instrumentos 
financeiros, reconhecimento de juros em caso de atraso, cálculo da taxa efetiva contratual, baixa a 
prejuízo e reconhecimento da provisão e classificação das operações com problemas de crédito. A 
adoção da Resolução CMN n° 4.966/2021, aplicável para instituições financeiras; da Resolução BCB n° 
219/22, aplicável para Instituições de pagamento; e de outros normativos que são correlacionados, 
inclusive a reformulação do elenco de contas do Cosif, estão contidas no Plano de Implementação do 
Conglomerado Santander. O Plano de Implementação dos referidos normativos no Conglomerado 
Santander está segregado em três pilares: (i) Organização e Governança: Fóruns e Comitês compostos 
por diversos níveis hierárquicos dedicados a definição e acompanhamento da implementação; (ii) 
Processos e Sistemas: Mapeamento dos impactos e implementação das mudanças nos processos e 
sistemas; e (iii) Modelos e Critérios: Revisão e atualização dos modelos e critérios utilizados nas 
estimativas contábeis. O cronograma do Plano de Implementação está sendo faseado ao longo do 
período de 2023 até o final do exercício de 2024, sendo que ainda depende de normas acessórias a 
serem emitidas pelo Bacen para implementação total. Os impactos nas Demonstrações Financeiras 
serão divulgados de forma oportuna após a definição completa do arcabouço regulatório. A Diretoria 
autorizou a emissão das demonstrações financeiras para o semestre findo em 30 de junho de 2023 na 
reunião realizada em 29 de agosto de 2023. O resultado e a posição financeira da Ben Benefícios e 
Serviços Instituição de Pagamentos S.A. estão expressos em Reais, moeda funcional da companhia e 
moeda de apresentação das demonstrações financeiras. A administração optou por apresentar os 
ativos por ordem de liquidez e os passivos por ordem de exigibilidade. c) Estimativas Utilizadas: A 
preparação das demonstrações financeiras requer a adoção de estimativas por parte da Administração, 
impactando certos ativos e passivos, divulgações sobre contingências ativas e passivas e receitas e 
despesas nos períodos demonstrados. Uma vez que o julgamento da Administração envolve estimativas 
referentes à probabilidade de ocorrência de eventos futuros, os resultados reais podem diferir dessas 
estimativas. Estas estimativas, as quais foram efetuadas com a melhor informação disponível, são 
basicamente as seguintes: • Perdas de valor recuperável sobre determinados ativos financeiros e não 
financeiros; • Reconhecimento e realização de impostos diferidos; • Ativo intangível.

2. Políticas Contábeis e Critérios de Apuração
As políticas contábeis e os critérios de apuração utilizados na elaboração das demonstrações 
financeiras foram os seguintes: a) Caixa e Equivalentes de Caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos de curto prazo de alta liquidez, com 
prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias contados da data da aplicação e para atender 
compromissos de curto prazo. b) Definições, Classificação e Mensuração dos Instrumentos 
Financeiros Básicos e Outros Tópicos - Definições: Um instrumento financeiro é um contrato que 
gera um ativo financeiro para a companhia, e um passivo financeiro ou instrumento financeiro para 
outra entidade. A companhia contabiliza os seguintes instrumentos financeiros básicos: • Caixa e 
Equivalentes de Caixa; • Ativos Financeiros Mensurados a Valor Justo por Meio do Resultado; e • 
Créditos a Receber. Classificação dos Ativos e Passivos Financeiros para Fins de Mensuração: Os 
ativos e passivos financeiros básicos são mensurados inicialmente ao custo amortizado deduzido de 
perda por redução ao valor recuperável, ou ao valor justo por meio do resultado. Classificação dos 
Ativos e Passivos Financeiros para Fins de Apresentação: Os ativos financeiros são classificados 
por natureza nas seguintes rubricas do balanço patrimonial: • “Caixa e Equivalentes de Caixa” - saldos 
de caixa; • “Ativos Financeiros” - Operações Compromissadas com prazos de vencimento e taxas 
definidos. • “Outros Ativos Financeiros” - correspondem principalmente aos valores a receber pela 
prestação de serviços no curso normal das atividades. Os passivos financeiros são classificados por 
natureza nas seguintes rubricas do balanço patrimonial: • “Passivos Financeiros” - inclui o valor das 
obrigações de pagamento com natureza de passivos financeiros decorrentes de repasse aos 
estabelecimentos credenciados e estoque de crédito no cartão dos portadores. c) Imobilizado de Uso: 
A depreciação do imobilizado é feita pelo método linear, com base nas seguintes taxas anuais: 
Equipamentos de processamento de dados - 20%, Móveis e equipamentos de uso - 10% e Benfeitorias 
- 20%. A Ben Benefícios e Serviços Instituição de Pagamentos S.A. avalia ao final de cada período, se 
há qualquer indicação de que os itens do ativo tangível possam apresentar redução no seu valor 
recuperável, ou seja, um ativo que apresenta o valor contábil acima do valor de realização seja por uso 
ou venda. Uma vez identificada uma redução no valor recuperável do ativo tangível, este é ajustado até 
atingir o seu valor de realização através do reconhecimento contábil de uma perda por redução ao seu 
valor recuperável registrada no resultado do exercício. d) Intangível: É um ativo não monetário 
identificável sem substância física. É decorrente basicamente de desenvolvimento de softwares 
amortizados com base nas seguintes taxas anuais: Sistemas de processamentos de dados - 20%. A 
Ben Benefícios e Serviços Instituição de Pagamentos S.A. avalia ao final de cada exercício ou a 
qualquer momento, se existir qualquer indicação de que os itens do ativo intangível possam apresentar 
perda no seu valor recuperável, ou seja, um ativo que apresenta o valor contábil acima do valor de 
realização. Identificando qualquer redução no valor recuperável, este é ajustado até atingir seu valor de 
realização. A mensuração do valor recuperável de ativos intangíveis - software é realizada com base no 
valor em uso, bem como, a análise da descontinuidade do ativo em relação às suas atividades. Para os 
ativos intangíveis de vida útil indefinida, a Companhia não identificou perdas por valor recuperável 
(“impairment”) para o semestre e exercício findos em 30 de junho de 2023 e 31 de dezembro de 2022, 
respectivamente. e) Despesas Antecipadas: São contabilizadas as aplicações de Recursos em 
pagamentos antecipados cujo benefícios ou prestação de serviços ocorrerão em exercícios seguintes 
e são apropriadas ao resultado, de acordo com a vigência dos respectivos contratos. f) Outros 
Passivos: Outros Passivos incluem o saldo de todas as despesas provisionadas e receitas diferidas, 
excluindo juros provisionados, e o valor de quaisquer outras obrigações não incluídas em outras 
categorias. g) Reconhecimento de Receitas e Despesas: As receitas e despesas são reconhecidas 
pelo regime de competência. h) Provisões e Passivos Contingentes: As provisões são reavaliadas 
em cada data de balanço para refletir a melhor estimativa corrente e podem ser totais ou parcialmente 
revertidas ou reduzidas quando deixam de ser prováveis as saídas de recursos e obrigações pertinentes 
ao processo, incluindo a decadência dos prazos legais, o trânsito em julgado dos processos, dentre 
outros. As provisões cíveis são constituídas quando o risco de perda da ação judicial ou administrativa 
for avaliado como provável e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança, 
com base na natureza, complexidade, e histórico das ações e na opinião dos assessores jurídicos 
internos e externos e com base nas melhores informações disponíveis. Para as provisões cujo risco de 
perda é possível, as provisões não são constituídas e as informações são divulgadas nas notas 
explicativas e para as provisões cujo risco de perda é remota não é requerida divulgação. i) Programa 
de Integração Social (PIS) e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS): 
O PIS (1,65%) e a COFINS (7,60%) são calculados pelo regime não-cumulativo. j) Imposto de Renda 
Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL): O encargo do IRPJ é 
calculado à alíquota de 15% mais adicional de 10% e a CSLL à alíquota de 9%, após efetuados os 
ajustes determinados pela legislação fiscal. Os créditos tributários e passivos diferidos são calculados, 
basicamente, sobre diferenças temporárias entre o resultado contábil e o fiscal e são classificados 
como não circulantes. De acordo com o disposto na regulamentação vigente, a expectativa de 
realização dos créditos tributários, está baseada em projeções de resultados futuros e fundamentada 
em estudo técnico.

3. Caixa e Equivalentes de Caixa
Em 30 de junho de 2023 foram considerados como caixa e equivalentes de caixa os saldos 
correspondentes aos depósitos bancários e aplicações interfinanceiras de liquidez.

30/06/2023 30/06/2022 31/12/2022 31/12/2021
Disponibilidades 5.641 18.026 9.308 4.392
Total 5.641 18.026 9.308 4.392
As informações relativas a 30 de junho de 2022 e 31 de dezembro de 2021 estão demonstradas para 
informar a composição dos saldos iniciais e saldos finais do Caixa e Equivalentes de Caixa apresentados 
nas Demonstrações dos Fluxos de Caixa.

4. Aplicações Interfinanceiras de Liquidez
Composição Por Vencimento Acima de 90 dias 30/06/2023 31/12/2022
Aplicações no Mercado Aberto (Nota 17.c) 234.474 234.474 78.655
Total 234.474 234.474 78.655
Esta aplicação tem liquidez imediata sendo resgatada de forma rotineira, antes do vencimento, para 
suprir as necessidades de capital de giro no decurso das atividades operacionais da Companhia. A 
contrapartida da valorização das aplicações é registrada no resultado, na linha de Rendas de aplicações 
interfinanceiras de Liquidez (Nota 17.c) pelo regime de competência. A Ben Benefícios e Serviços 
Instituição de Pagamentos S.A. não operou com Instrumentos Financeiros Derivativos durante os 
semestres findos em 30 de junho de 2023 e 31 de dezembro de 2022.

5. Outros Ativos
30/06/2023 31/12/2022

Devedores Diversos (1) 139.896 332.450
Despesas Antecipadas 7.402 6.536
Adiantamentos Salariais 436 109
Total 147.734 339.095
Circulante 147.734 339.095
Não Circulante - -
(1) Refere-se substancialmente a eventos oriundos dos pedidos de recarga de cartões realizados pelos 
clientes da Ben, que estão pendentes de liquidação.

6. Ativos e Passivos Fiscais
a) Ativos Fiscais - a.1) Natureza e Origem dos Ativos Fiscais Diferidos

Origens Saldo em Consti- Reali- Saldo em
30/06/2023 31/12/2022 31/12/2022 tuição zação 30/06/2023

Participações no Lucro, Bônus 
	 e Gratificações de Pessoal 6.871 8.268 2.811 904 (1.378) 2.337
Outras provisões e ajustes 
	 temporários 3.918 3.512 1.194 1.065 (926) 1.332
Prejuízos Fiscais e Bases 
	 Negativas de Contribuição Social 32.540 29.688 8.561 679 - 9.240

Total 43.330 41.468 12.566 2.648 (2.304)
12.910

O registro contábil dos Ativos Fiscais Diferidos nas demonstrações financeiras da BEN Benefícios foi 
efetuado pelas alíquotas aplicáveis ao período previsto de sua realização e está baseado na projeção 
de resultados futuros e em estudo técnico preparado nos termos da Resolução CMN nº 4.842/2020 e 
Resolução BCB nº 15. a.2) Expectativa de Realização dos Ativos Fiscais Diferidos

Ano
Diferenças  

Temporárias IRPJ
Diferenças  

Temporárias CSLL
Prejuízos Fiscais 
e Base Negativa Total

2023 764 275 - 1.039
2024 1.452 523 3.054 5.029
2025 321 116 3.890 4.327
2026 161 58 2.285 2.504
2027 - - 11 11
Total 2.698 972 9.240 12.910
Em função das diferenças existentes entre os critérios contábeis, fiscais e societários, a expectativa da 
realização dos créditos tributários não deve ser tomada como indicativo do valor dos lucros líquidos 
futuros. Com base na Resolução CMN 4.818/2020 e a Resolução BCB nº 2/2020, os Créditos Tributários 
devem ser apresentados integralmente no longo prazo, para fins de balanço. a.3) Valor Presente dos 
Créditos Tributários: O valor presente total dos créditos tributários é de R$ 11.037 (31/12/2022 - 
R$  10.866) calculados de acordo com a expectativa de realização das diferenças temporárias e 
prejuízos fiscais e a taxa média de captação projetada para os períodos correspondentes.
b) Ativos Fiscais Correntes

30/06/2023 31/12/2022
Outros Impostos a Compensar 8.079 5.846
Total 8.079 5.846
Circulante 5.282 5.241
Não Circulante 2.797 605
c) Passivos Fiscais Correntes

30/06/2023 31/12/2022
Impostos sobre as receitas 606 958
Impostos sobre salários 524 627
Impostos retidos de terceiros 520 774
Outros impostos 35 41
Total 1.685 2.400
Circulante 1.685 2.400
Não Circulante - -

7. Imobilizado em Uso e Intangível
a) Composição Imobilizado em Uso

Taxa (%) 30/06/2023 31/12/2022
Ativo Tangível anual de

Custo
Depreciação 

Acumulada Residual Custo
Depreciação 

Acumulada Residualdepreciação
Equipamentos de 
	 Processamento de 
		  Dados 20 58 (49) 9 58 (44) 14
Móveis e Equipamentos 
	 de Uso Computadores 10 2 (2) - 2 (1) 1
Benfeitorias em Imóveis 
	 de Terceiros 20 307 (210) 97 307 (179) 128
Total 367 (261) 106 367 (224) 143
b) Variação Imobilizado em Uso

30/06/2023 31/12/2022

Custo
Depreciação 

Acumulada Total Custo
Depreciação 

Acumulada Total
Saldo no início do período 367 (224) 143 367 (150) 217
Depreciação - (37) (37) - (74) (74)
Saldo no fim do período 367 (261) 106 367 (224) 143
c) Composição Intangível

Taxa (%) 30/06/2023 31/12/2022

Intangível
anual de 

amortização Custo
Amortização 

Acumulada Residual Custo
Amortização 

Acumulada Residual
Sistemas de 
	 Processamento de 
		  Dados 20 61.543 (24.968) 36.575 52.164 (19.195) 32.969
Total 61.543 (24.968) 36.575 52.164 (19.195) 32.969
d) Variação Intangível

30/06/2023 31/12/2022

Custo
Amortização 

Acumulada Total Custo
Amortização 

Acumulada Total
Saldo no início do período 52.164 (19.195) 32.969 32.929 (10.664) 22.265
Adições 9.379 - 9.379 19.235 - 19.235
Amortizações - (5.267) (5.267) - (7.775) (7.775)
Outras (1) - (506) (506) - (756) (756)

Saldo no fim do período 61.543 (24.968) 36.575 52.164 (19.195) 32.969
(1) Refere-se ao crédito e PIS e COFINS sobre o intangível.

8. Passivos Financeiros
Contas a Pagar 30/06/2023 31/12/2022
Valores de Benefícios a Repassar(1) 144.268 126.674
Total 144.268 126.674
Circulante 144.268 126.674
Não Circulante - -
(1) Refere-se a movimentação no momento da utilização ou recarga do saldo dos cartões.

9. Outros Passivos
30/06/2023 31/12/2022

Créditos Diversos (1) 229.661 275.935
Fornecedores a Pagar 5.636 5.333
Salários e Benefícios a Pagar 5.375 7.585
Encargos sobre Folha de Pagamento 437 260
Provisão de Férias e Encargos 1.300 1.069
Total 242.409 290.182
Circulante 242.409 290.182
Não Circulante - -
(1) Maiores saldos referem-se a operações de processamento de pagamentos a serem pagas aos 
estabelecimentos que representam R$ 127.267 (31/12/2022 - R$ 194.354) e saldo de créditos a 
repassar aos portadores que representam R$ 73.072 (31/12/2022 - R$ 58.192).

10. Patrimônio Líquido
a) Capital Social: Em 30 de junho de 2023, o capital social, totalmente integralizado, está representado 
pelo montante de R$ 90.000 (31/12/2022 - R$ 90.000) dividido em 90.000 ações ordinárias sem valor 
nominal. b) Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio: Os resultados apurados no balanço anual 
terão a destinação que lhes resolverem dar os sócios, sendo assegurados dividendos mínimos de 1% 
sobre o lucro líquido, ajustado conforme legislação em vigor. Em 30 de junho 2023 e 31 de dezembro 
2022, não foram destinados Juros sobre Capital Próprio e Dividendos, a serem distribuídos aos 
acionistas. c) Reserva Legal: Do lucro líquido do exercício será destinado 5% para constituição de 
reserva legal, limitada a 20% do capital. d) Reserva para Contingências: O saldo remanescente do 
lucro líquido do exercício, será destinado às importâncias que, legalmente, puderem ser destinadas à 
Reserva de Contingências.

11. Receitas de Prestação de Serviços
01/01 a  

30/06/2023
01/01 a  

30/06/2022

Receitas de MDR (Vale Refeição e Alimentação) 48.590 42.245
Receitas de Tarifas (1) 9.667 5.289
Total 58.256 47.534
(1) Receita advinda do comissionamento nas operações de Tarifas de Liquidação, Adesão, Anuidade e 
Rescisão de Contrato.

12. Despesas de Pessoal
01/01 a  

30/06/2023
01/01 a  

30/06/2022
Remuneração Direta (5.399) (5.010)
Encargos Sociais (2.152) (1.706)
Bônus (1.425) (1.772)
Benefícios a Funcionários (1.382) (1.369)
Outras Despesas com Pessoal (69) (49)
Treinamento (5) (5)
Total (10.432) (9.911)

13. Despesas Tributárias 01/01 a 
30/06/2023

01/01 a  
30/06/2022

Despesas de Contribuição ao COFINS (4.290) (3.583)
Despesas de ISS (1.304) (1.056)
Despesas de Contribuição ao PIS (921) (775)
Outras Despesas Tributárias (28) (6)
Total (6.543) (5.420)

14. Outras Despesas Administrativas 01/01 a  
30/06/2023

01/01 a  
30/06/2022

Depreciações e Amortizações (5.810) (3.803)
Processamento de Dados (4.300) (3.455)
Outras Despesas (1) (3.694) (3.377)
Serviços Técnicos Especializados (1.224) (5.487)
Convênio Operacional (Nota 17.c) (1.393) (830)
Serviços de Terceiros (657) (1.833)
Serviços Financeiros (532) (537)
Propaganda e Publicidade (408) (916)
Despesa com Aluguel (349) (325)
Promoção e Relações Públicas (37) (12)
Publicações (14) (14)
Total (18.418) (20.588)
(1) Refere-se substancialmente a despesas com comissão fiança R$ 3.649 mil (30/06/2022 - R$ 2.943 mil).

15. Outras Despesas Operacionais 01/01 a  
30/06/2023

01/01 a  
30/06/2022

Despesa com Rebate (1) (22.513) (20.631)
Despesa com Fee a Pagar (2) (6.119) (5.173)
Outras Despesas Operacionais (3) (2.485) (2.499)
Despesa com Processamento de Transação (1.404) (1.237)
Provisão para Contingências (11) -
Total (32.532) (29.540)
(1) Custo ou Despesa de Rebate é um tipo de promoção de vendas com ações de marketing como 
incentivos.
(2) Fee Visa a pagar no valor de R$ 2.666 mil (30/06/2022 - R$ 2.194 mil) e de Fee Adquirente a Pagar 
no valor de R$ 3.453 mil (30/06/2022 - R$ 2.979 mil).
(3) Refere-se substancialmente as custo com cartões e serviços de valor agregado.

16. Outras Receitas Operacionais
01/01 a  

30/06/2023
01/01 a  

30/06/2022

Outras Receitas 2.197 1.820
Total 2.197 1.820

17. Partes Relacionadas
a) Remuneração de Pessoal-Chave da Administração: A Ben Benefícios e Serviços Instituição de 
Pagamentos S.A. é parte integrante do Conglomerado Santander e seus administradores são 
remunerados pelos cargos que ocupam na empresa. A Ben Benefícios e Serviços Instituição de 
Pagamentos S.A. possui benefícios de longo prazo, remuneração baseada em ações para seu pessoal-
chave da administração (Nota 17.a.2). Em 2023, o valor total da remuneração dos administradores foi 
de R$ 2.179 mil. b) Participação Acionária: A Ben Benefícios e Serviços Instituição de Pagamentos 
S.A. é controlada pelo acionista Banco Santander (Brasil) S.A. que possui 90.000 ações, equivalentes 
a 100% do capital social. A empresa Santander Corretora de Seguros, Investimentos e Serviços S.A. 
detém uma única ação ordinária, nominativa e sem valor nominal, equivalente à 0,000001% do capital 
social da Companhia (“Ação”). c) Transações com Partes Relacionadas: As operações e remuneração 
de serviços com partes relacionadas são realizadas no curso normal dos negócios e em condições de 
comutatividade, incluindo taxa de juros, prazos e garantias, e não envolvem riscos maiores que os 
normais de cobrança ou apresentam outras desvantagens. As principais transações e saldos são:

30/06/2023 31/12/2022
Ativo
Caixa e Equivalentes de Caixa (Nota 3) 5.641 9.308
Banco Santander (Brasil) S.A. (1) 5.641 9.308
Aplicações Financeiras de Liquidez Imediata (Nota 4) 234.474 78.655
Banco Santander (Brasil) S.A. - LTN Compromissada (1) 234.474 78.655

Resultado
01/01 a  

30/06/2023
01/01 a  

30/06/2022
Rendas de Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 4.950 3.499
Banco Santander (Brasil) S.A. (1) 4.950 3.499
Despesas Administrativas (Nota 14) 1.393 830
Banco Santander (Brasil) S.A. (1) 1.393 830
(1) Controlador - O Banco Santander (Brasil) S.A. é controlador da Ben Benefícios e Serviços Instituição 
de Pagamentos S.A.

18. Plano de Benefícios a Funcionários
A Ben Benefícios e Serviços Instituição de Pagamentos S.A. possui programas de remuneração de 
longo prazo vinculados ao desempenho do preço de mercado de ações do Banco Santander Brasil 
(SANB11). São elegíveis a estes planos os membros da diretoria além de participantes cuja escolha 
levará em conta a senioridade na empresa. Programas Locais - a.1) Valor Justo e Parâmetros de 
Performance para Planos Vigentes - ILP Ben: Trata-se de um plano de retenção para posições chave 
lançado em Maio/2019, onde o participante deve permanecer com vínculo empregatício até a data do 
pagamento. Os valores acordados do ILP para cada participante serão obtidos a partir da apuração da 
consecução de indicadores de negócio da empresa em dois momentos: 2022 e 2023.O pagamento 
será realizado em ações SANB11, sendo 50% em março de 2022 e 50% em março de 2023, com 
restrição de 1 ano após cada pagamento e está sujeito à aplicação das cláusulas de Malus/Clawbak, 
que poderá reduzir ou cancelar as ações a serem entregues em casos de descumprimento das normas 
internas e exposição a riscos excessivos.
Indicadores
Quantidade de clientes PJ Quantidade de clientes PF
Quantidade de estabelecimentos credenciados Faturamento
BAI
a.2) Remuneração Variável Referenciada em Ações
No Plano de Incentivo de Longo Prazo (diferimento) estão determinados os requisitos para pagamento 
das parcelas diferidas futuras da remuneração variável, considerando as bases financeiras sustentáveis 
de longo prazo, incluindo a possibilidade de aplicação de reduções ou cancelamentos em função dos 
riscos assumidos e das oscilações do custo de capital.
O plano de remuneração variável com pagamento referenciado em ações SANB11 é dividido em dois 
programas: (i) Coletivo Identificado e (ii) Demais Funcionários. Os impactos no resultado estão 
contabilizados na rubrica Despesas de Pessoal, conforme abaixo:

Ben

Programa Participantes Tipo de Liquidação
01/01 a  

30/06/2023
01/01 a  

31/12/2022

Coletivo 
Identificado

Diretores Estatutários e outros 
executivos

50% em dinheiro 
indexado

que assumam riscos significativos a 100% do CDI e 50% 
em

e responsáveis das áreas de controle ações (Units SANB11) 1.161 1.885

Demais 
Funcionários

Funcionários de nível de 
Superintendência

50% em dinheiro 
indexado

e demais funcionários com valor de
a 100% do CDI e 50% 
em ações (Units 
SANB11)

remuneração variável acima de um 
valor
mínimo estabelecido 1.936 1.290

19. Outras Informações
a) Passivos Contingentes: São processos judiciais e administrativos de natureza tributária e cível 
classificados com base na opinião dos assessores jurídicos, como risco de perda provável, não 
reconhecidos contabilmente exceto as atualizações do período. Em agosto/2022 a empresa optou com 
base na opinião dos seus assessores jurídicos provisionar um processo referente a Tarifa de Rescisão 
de Contrato no montante de R$ 109, totalizando o saldo de provisões de R$ 121 em 2023. O montante 
considerado com risco de perda possível em processo trabalhista, onde não há exigibilidade da 
constituição de provisão é de R$ 581 em 2023 e R$ 0 em 2022. b) Em consonância à Resolução do 
CMN 4.910/2021, a Ben Benefícios e Serviços Instituição de Pagamentos S.A. aderiu ao Comitê de 
Auditoria Único, por intermédio da instituição líder, Banco Santander. O resumo do relatório do Comitê 
de Auditoria foi divulgado e publicado em conjunto com as demonstrações financeiras do Banco 
Santander, disponíveis no endereço eletrônico www.santander.com.br\ri. c) As instituições integrantes 
do Conglomerado Financeiro Santander optaram pela constituição de estrutura única de gerenciamento 
de risco, que opera de acordo com a regulamentação do Bacen e as boas práticas internacionais, 
visando proteger o capital e garantir a rentabilidade dos negócios. d) Resultados Recorrentes / Não 
Recorrentes: não houve resultados não recorrentes no 1° semestre de 2023 e 2022.

20. Eventos Subsequentes
O Banco Santander (Brasil) S.A. celebrou em 24 de julho de 2023, com a Sodexo Pass International e 
Sodexo Pass do Brasil Serviços de Inovação Ltda, documentos vinculantes para a formação de uma 
joint venture para a exploração do negócio de marketing e venda de produtos de pagamento de 
incentivos e benefícios exclusivamente do Grupo Sodexo, no Brasil, através do canal de distribuição do 
Santander. A Joint Venture será efetivada por meio da contribuição da Ben Benefícios e Serviços 
Instituição de Pagamento S.A. e de uma exclusividade por 25 anos de direitos de uso do canal de 
distribuição do Santander pela Sodexo Pass do Brasil Serviços e Comércio S.A., atualmente detida 
integralmente pelo Grupo Sodexo. Como resultado da operação, a Sodexo Brasil será o veículo da Joint 
Venture, na qual o Santander e o Grupo Sodexo deterão inicialmente participações de 20% e 80%, 
respectivamente. A efetivação da operação está sujeita ao cumprimento de determinadas condições 
suspensivas usuais para transações desta natureza, incluindo a obtenção de autorizações regulatórias 
pertinentes.

BALANÇO PATRIMONIAL
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

Nota 30/06/2023 31/12/2022
Ativo
Disponibilidades 3 & 17.c 5.641 9.308
Instrumentos Financeiros 234.474 78.655
	 Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 4 & 17.c 234.474 78.655
Outros Ativos 5 147.734 339.095
Ativos Fiscais 20.989 18.412
	 Ativos Fiscais Correntes 6.b 8.079 5.846
	 Ativos Fiscais Diferidos 6.a.1 12.910 12.566
Imobilizado de Uso 7.a & 7. b 106 143
	 Imobilizações de Uso 367 367
	 (Depreciações Acumuladas) (261) (224)
Intangível 7.c & 7.d 36.575 32.969
	 Intangíveis 61.543 52.164
	 (Amortizações Acumuladas) (24.968) (19.195)
Total do Ativo 445.519 478.582

Nota 30/06/2023 31/12/2022
Passivo e Patrimônio Líquido
Passivos Financeiros 144.268 126.674
	 Obrigações por Transações de Pagamentos 8 144.268 126.674
Outros Passivos 9 242.409 290.182
Provisões 124 113
Passivos Fiscais Correntes 6.c 1.685 2.400
Total do Passivo 388.486 419.370
Patrimônio Líquido
	 Capital Social 10.a 90.000 90.000
	 Prejuízos Acumulados (32.967) (30.788)
Total do Patrimônio Líquido 57.033 59.212

Total do Passivo e Patrimônio Líquido 445.519 478.582
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

Nota
01/01 a  

30/06/2023
01/01 a  

30/06/2022
Rendas da Intermediação Financeira 4.950 3.499
	 Rendas de Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 17.c 4.950 3.499
Resultado Bruto da Intermediação Financeira 4.950 3.499
Outras Receitas (Despesas) Operacionais (7.472) (16.105)
	 Receitas de Prestação de Serviços 11 58.256 47.534
	 Despesas de Pessoal 12 (10.432) (9.911)
	 Despesas Tributárias 13 (6.543) (5.420)
	 Outras Despesas Administrativas 14 (18.418) (20.588)
	 Outras Despesas Operacionais 15 (32.532) (29.540)
	 Outras Receitas Operacionais 16 2.197 1.820
Resultado Operacional (2.522) (12.607)
Resultado antes da Tributação (2.522) (12.607)
Imposto de Renda e Contribuição Social 343 2.836
	 Provisão para Imposto de Renda Diferido 175 1.786
	 Provisão para Contribuição Social Diferido 168 1.049
(Prejuízo) do Semestre (2.179) (9.771)
	 N° de Ações (Mil) 90.000 90.000
	 (Prejuízo) por Ação (Em R$) (0,02) (0,11)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

01/01 a  
30/06/2023

01/01 a  
30/06/2022

(Prejuízo) do Semestre (2.179) (9.771)
Resultado Abrangente do Semestre (2.179) (9.771)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

Capital Prejuízos
Social Acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 90.000 (23.955) 66.045
Prejuízo do Semestre - (9.771) (9.771)
Saldos em 30 de junho de 2022 90.000 (33.726) 56.274
Mutações no Semestre - (9.771) (9.771)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 90.000 (30.788) 59.212
Prejuízo no Semestre - (2.179) (2.179)
Saldos em 30 de junho de 2023 90.000 (32.967) 57.033
Mutações do Semestre - (2.179) (2.179)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

Nota
01/01 a  

30/06/2023
01/01 a  

30/06/2022
Prejuízo do Semestre (2.179) (9.771)
Ajustes ao Prejuízo 5.467 967
Depreciação e Amortização 7.b & 7.d 5.810 3.803
Provisão de Imposto de Renda e Contribuição Social (343) (2.836)
Variações em Ativos e Passivos 2.424 31.356
(Aumento) Redução em Aplicações Financeiras 4 (155.819) 117.615
(Aumento) Redução em Outros Ativos 5 191.361 (97.222)
(Aumento) Redução em Ativos Fiscais (2.233) (1.699)
Aumento (Redução) em Obrigações por Transação de Pagamento 17.594 6.963
Aumento (Redução) em Outros Passivos 9 (47.773) 6.240
Aumento (Redução) em Provisões 11 -
Aumento (Redução) em Passivos Fiscais 6.c (715) (540)
Caixa Líquido Originado (Aplicado) em Atividades Operacionais 5.712 22.552
Atividades de Investimento
Aquisição de Intangível 7.c & 7.d (9.379) (8.918)
Caixa Líquido (Aplicado) em Atividades de Investimento (9.379) (8.918)
Aumento (Redução) Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa (3.667) 13.634
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Semestre 3 9.308 4.392
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Semestre 3 5.641 18.026

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Ben Benefícios e Serviços Instituição de Pagamento S.A.
CNPJ nº 30.798.783/0001-61

uma empresa

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas
Ben Benefícios e Serviços Instituição de Pagamentos S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Ben Benefícios e Serviços Instituição de 
Pagamentos S.A. (“Instituição”), que compreendem o balanço patrimonial em 30 de junho de 2023 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o semestre findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da Ben Benefícios e Serviços Instituição de Pagamentos S.A. em 30 de 
junho de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN).
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A 
administração da Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração 
e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a 
auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 

Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A 
administração da Instituição é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 

que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição. • 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos 
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos 
trabalhos.

São Paulo, 29 de agosto de 2023

PricewaterhouseCoopers Paulo Rodrigo Pecht
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1SP213429/O-7
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